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A educação plural como direito

A C arta  de São Francisco é 
o documento que deu vida à O r­
ganização  das  N ações U n id a s  
(ONU), m arcando um  momento 
de transição e construção coleti­
va im portan te  p a ra  a h is tó ria  da 
hum anidade, que registrou, na  
verdade, a necessidade de p re ­
servar e regu lar  as relações de 
in terdependência  en tre  os E s ta ­
dos. Por in term édio  de a s s e m ­
bléia geral aprovou, em dezem ­
bro de 1948, a Declaração U n i­
v e rs a l  dos D ire i to s  H u m a n o s  
(DUDH -  1948), contendo 30 a r ­
tigos que t ra tam  dos direitos fun­
dam entais  da pessoa hum ana.

F ren te  a essas colocações, 
vale lem brar  que as bombas a tô ­
micas sobre o céu de H iroshim a 
e N agasak i são m ostradas  como 
heroísmo nos filmes sobre a Se­
g u n d a  G u e r r a .  E s t a  ó t ica ,  
freqüentem ente ap resen tada  pe­
los vencedores, omite cu idadosa­
m ente prá ticas e discursos que 
as lem branças  dos te rro re s  de 
A u sc h w itz  te im a m  em faze r

lembrar. Adorno (1995), em seus 
escritos a esse respeito, oferece, 
de fato, um a extraordinária  opor­
tun idade  de reflexão acerca da 
capacidade que grupos atrelados 
ao poder têm  de se apropriarem  
do conhecimento e do discurso 
científico p a ra  conduzir à d es ­
truição de pessoas, ideais e cul­
turas , pela ação ou pela omissão.

Como é sabido, os líderes 
naz is tas  se fundam en ta ram  nas 
t e o r i a s  da  e u g e n i a  e do 
determinismo biológico para  con­
duzir o povo alemão à crença de 
que, por direito, seriam  eles os 
responsáveis  pelos destinos do 
mundo e das “raças inferiores”, 
reconhecidas na  construção des­
tas  teorias como danosas ao de­
senvolvimento da espécie h u m a ­
n a  e ao progresso das sociedades.

Também países de grande 
poder econômico e tecnológico, 
como os Estados Unidos, a t r ib u ­
íram -se o direito de, em nome 
da paz, a rb i t ra r  sobre a vida de 
m ilhares de pessoas, p a ra  impor 
ao m undo sua liderança e pode­
rio bélico. Fatos como estes, em



geral, revelaram  a necessidade 
de as nações se un irem  na  in te n ­
ção de proteger-se das investidas 
contra  os direitos básicos dos in ­
divíduos, dos grupos e das cu l tu ­
ras.

A C arta  de São Francisco, 
da qual vários países foram sig­
n a tá r io s ,  foi a s s in a d a  em um 
momento de comoção m und ia l — 
aflorada em razão dos milhões de 
judeus  assassinados nos campos 
de concentração da A lem anha e 
dos m ilhares de japoneses m or­
tos p e las  bom bas a m e r ic a n a s  
duran te  a Segunda G uerra  M u n ­
dial. E la aborda, em diversos t r e ­
chos, o compromisso dos países 
membros na  lu ta  contra  os p ro­
cessos discriminatórios, por meio 
da educação e da cultura, confor­
me descrito no preâm bulo e no 
artigo XXII da Declaração U n i­
v e rs a l  dos D ire i to s  H u m a n o s  
(DUDH -  1948).

Todo h o m e m , 
como membro da socie­
dade, tem  direito à segu­
rança  social, à rea l iza ­
ção, pelo esforço nacio­
nal, pela cooperação in ­
ternacional e de acordo 
com a organização e r e ­
cursos de cada Estado, 
dos direitos econômicos, 
sociais e cu ltura is  ind is­
pensáveis à sua dignida­

de e ao livre desenvolvi­
mento da sua  p e rso n a­
lidade

P a ra  as com unidades  n e ­
gras do Brasil, a p r im eira  m e ta ­
de do século XX ficou m arcada  
pelos e s t ig m as  da escravidão , 
pelas teorias  raciais e pelas con­
dições sociais do período pós-abo- 
lição. E s tes  fatos serão abo rda ­
dos com m ais deta lhes  p os te r i­
orm ente. Foi neste  cenário que a 
educação escolar apareceu  como 
a melhor possibilidade de inc lu­
são na  sociedade. N a São Paulo 
da v irada  do século, hav ia  um  
pequeno grupo de negros que, por 
te r  gozado do privilégio de fre­
q üen ta r  e escola formal, consti­
tu iu  um a elite responsável pela 
ativação de movimentos sociais 
ligados à educação dos negros. 
P o r  s u a  vez, os m o v im en to s ,  
além das reivindicações, prom o­
veram  indiv idualm ente  ações de 
superação das b a rre ira s  raciais 
por in term édio  da educação e da 
cultura .

A experiência educacional 
d a  F r e n t e  N e g r a  B r a s i l e i r a  
(FNB), instituição fundada 16 de 
setem bro de 1931 em São Paulo 
e que, apesar  de sua  relação con­
trad i tó r ia  com o Estado, é v is ta  
como um a  referência dessas ex­
periências de superação. O Tea­
t r o  E x p e r i m e n t a l  do N eg ro



(TEN), criado no Rio de Janeiro  
em 1944 p a ra  a tender as neces­
sidades de um  tea tro  de negros e 
p a ra  negros, por força das c ir­
cunstâncias, alfabetizou m ais de 
600 pessoas e é outro exemplo 
dessas experiências, assim  como 
outras experiências pelo país afo­
ra. No tocante à educação formal, 
a lei 4024/612 iniciou os esforços 
de superação, garantindo  o d irei­
to de acesso das crianças o r iun ­
das dos grupos de m inorias3 ao 
ensino prim ário  na  escola públi­
ca, mesmo que em condições a d ­
versas, pois a re fe r ida  lei não 
g a ran t iu  as condições m ín im as 
de perm anência  dessa nova cli­
entela, e a escola não se p re p a ­
rou p a ra  recebê-la.

Em  seguida, a XI Conferên­
cia da UNESCO, em 1962, ap ro ­
vou a Convenção contra a Discri­
m inação  na  Educação. E la  foi 
ass inada  pelos países membros, 
en tre  eles o Brasil, que só veio a 
ratificá-la em 1968. Esse docu­
m en to  foi, p a r a  a e n t id ad e ,  o 
desencadeador das o u tras  p ro ­
postas de combate a essas p r á t i ­
cas d iscrim inató rias : a D ecla ra­
ção sobre R aça  e P reconce ito  
Racial, em 1978; a Declaração 
sobre Princípios de Tolerância, 
em 1995,' a Declaração U niver­
sa l sobre Diversidade Cultural, 
em 2001, aprovada na  Conferên­
cia M undial contra o Racismo, a

Discriminação, a Xenofobia e a 
In to lerância  C orrela ta  (Durban, 
África do Sul). Mais recen tem en­
te, em 2005, a UNESCO aprovou 
a Convenção sobre a Proteção e 
Prom oção da D ivers idade  das 
Expressões Culturais.

As convenções e os pro to­
colos gerados a p a r t i r  das ações 
da ONU, da UNESCO e demais 
institu ições correlatas  dem ons­
tra m  os esforços feitos pelas n a ­
ções, no campo da educação, para  
superar  os obstáculos e barre iras  
im peditivas ao desenvolvimento 
das potencialidades de pessoas, 
povos e culturas. No Brasil, pa ra  
as com unidades negras, o dia 7 
de julho 1978 ficou marcado por 
ato público na  escadaria  do Tea­
tro M unicipal de São Paulo. Este 
ato, que legitimou o Movimento 
Unificado contra  a D iscrim ina­
ção Racial (MUCDR), agregou as 
instituições ligadas às lu ta s  des­
sas com unidades no Brasil em 
um a nova instituição, ba tizada  
de Movimento Negro Unificado 
(MNU). Ele t in h a  como objetivo 
congregar em torno de si as lu ­
tas  contra as práticas racistas  da 
sociedade brasileira, que ainda 
configura um a grave t ra n sg re s ­
são aos direitos fundam entais  da 
pessoa h u m a n a  e impõe aos go­
vernos, sociedades e indivíduos 
a obrigação e o dever de am pliar



esforços p a ra  que ta is  im p ed i­
mentos sejam superados.

A não-superação de tais im ­
pedimentos implica a co-respon- 
sabilidade pelos a trasos  no de­
senvolvimento, pela miséria, p e ­
la s  c u l tu r a s  e x t e r m in a d a s  e, 
principalm ente, pelas vidas p e r ­
didas. Contudo, os esforços pela 
erradicação das prá ticas racistas  
ganharam  s ta tu s  de política de 
Estado somente na década de 80, 
quando o Brasil, que é s ig n a tá ­
rio da carta  de intenções de 1962, 
assum iu a Declaração sobre Raça 
e Preconceito Racial de 1978. A 
p a r t i r  da ação dos movimentos 
sociais, su rg iram  as p r im e iras  
políticas públicas visando a a ten ­
der a especificidades dos grupos 
minoritários nos campos da s a ú ­
de e da educação, en tre  outros.

Desse modo, vêem -se i n ­
tensificadas as propostas de t r a ­
b a lhos  c ien tíf icos  p ro d u z in d o  
dados estatísticos e conhecimen­
tos teóricos p a ra  serem u ti l iza­
dos como base de susten tação  no 
t ra ta m e n to  das especificidades 
dos negros.

N a legislação educacional, 
fo ram  im p le m e n ta d a s  v á r ia s  
ações conseqüentes deste proces­
so. A LDB n° 9394/96 é um  exem ­
plo, pois, pela p r im eira  vez na 
história  do país, um a lei procura 
contem plar a p lura lidade cu l tu ­
ra l  que compõe a sociedade b r a ­

sileira. Os PCNs, por su a  vez, 
t r a t a r a m  es ta  questão como te ­
m as tran sv e rsa is  a serem  incor­
porados pelos currículos escola­
res e pelas p rá ticas  pedagógicas. 
D entro  da tem ática  da p lu ra l i ­
dade, os afro-descendentes (ne­
gros) g a n h a m  um  t r a t a m e n to  
específico pelo en tend im ento  da 
p rob lem ática  como u m a  e m e r ­
gência  nac ional,  o ferecendo a 
oportunidade de debates sobre as 
circunstâncias históricas da in ­
clusão perversa  do negro na  so­
c ie d a d e .  A L e i n° 1 0 .6 3 9 /0 3  
com plem enta a LDB, propondo 
o ensino de h istória  da África e 
dos afro-descendentes no ensino 
básico. O parecer CNE/CP n° 03/ 
04, do Conselho Nacional de E d u ­
cação, e a resolução do MEC, e n ­
tre  o u tra s  p ropostas ,  d e te rm i­
nam  aos centros de formação em 
educação a ob riga to riedade  de 
capacitar os graduandos de todas 
as á reas  do conhecimento p a ra  o 
tra to  com as diferenças.

Por uma pedagogia libertária e 
plural no século XXI

I n d e p e n d e n te m e n te  d as  
ações legais, é im portan te  re la ­
c io n ar  p e n s a m e n to s  de P au lo  
Freire  e U b ira tan  DAm brosio a 
u m a reflexão sobre o negro e a 
educação, não somente pela le ­
gitim idade acadêm ica ou pelos



notáveis saberes acumulados por 
ambos ao longo dos anos, mas por 
serem  in te lec tua is  que t ro u x e ­
ram  grandes  contribuições p a ra  
a educação do século XXI e p a ra  
a Educação M atem ática.

D en tre  as  m u i ta s  c o n t r i ­
buições de ambos, destaco, n es­
te  a r t ig o ,  as  d i s c u s s õ e s  e 
teorizações acerca do valor dos 
s a b e r e s  do e d u c a n d o  n a  
escolarização; a im portância  de 
levar em conta o convívio en tre  
os diferentes na construção do co­
nhecimento; a com preensão do 
indivíduo como agente do próprio 
destino, como deten tor de sabe­
res re su ltan tes  das experiências 
de vida, como herdeiro dos conhe­
cimentos acumulados ao longo de 
gerações em seu am biente  e g ru ­
po social.

Tais fatores não podem ser 
esquecidos na sala de au la  e na 
escola, pois são re su ltan te s  das 
e lab o raçõ es  e r e p re s e n ta ç õ e s  
pessoais, refletindo os valores do 
universo que circunda: a família, 
o bairro, a cidade, a religiosida­
de e, principalmente, o sen tim en­
to de pertença. Eles são fu n d a ­
m entais  na  construção de como 
ver, ser, e, por isso, devem ser 
considerados pela educação esco­
lar.

Esse complexo de emoções 
e s a b e re s  não -acadêm icos  g a ­
nhou vulto no in s tan te  em que

foi reconhecido por educadores 
como Freire , fazendo ecoar as 
vozes das minorias políticas, que 
sem pre tiveram  violentado o d i­
reito un iversal de tom ar as r é ­
deas do próprio destino em suas 
mãos. A lu ta  das m inorias pela 
igualdade na  diferença tem sido 
respa ldada  nas  reflexões sobre 
um a  educação l ib e r tad o ra  no 
sentido de que “a educação como 
prá tica  da liberdade, ao co n trá ­
rio daquela  que é p rá tica  da do­
minação, implica a negação do 
ser abstrato , isolado, solto, des­
ligado do m undo, ass im  como 
um a realidade ausen te  nos ho­
m ens” (FREIRE, 2002, p. 70).

Ao d i s s e r t a r  so b re  a 
universalização da m a tem ática  
proposta pela sociedade m oder­
n a  e s u a s  c a r a c t e r í s t i c a s  
ra c io n a l i s ta s  desen v o lv id as  a 
p a r t i r  do século XVI, D’Ambrosio 
(2005, p. 77) a define como um 
in s t ru m e n to  se lec ionador  das  
elites e, portanto, a serviço dos 
processos de exclusão e seleção 
social. E s ta  interpretação mostra 
um im portan te  componente po­
l í t ic o  n a  c o n f ig u ra ç ã o  da  
e tnom atem ática .

Nos r e fe r im o s  a 
um a “m atem ática  domi­
n an te”, que é um  in s t ru ­
mento desenvolvido nos 
países centrais  e m uitas



vezes  u t i l i z a d o  como 
instrum ento  de dom ina­
ção. Essa  m atem ática  e 
os que a d o m in a m  se 
apresen tam  com postu ­
r a s  de s u p e r io r id a d e ,  
com o poder de deslocar 
e m e sm o  e l i m i n a r  a 
“m a te m á t ic a  do dia-a- 
dia”. O mesmo se dá com 
outras formas culturais.

A etnom atem ática, por sua 
vez, é um a das verten tes  da E d u ­
cação M atem ática  que se volta 
p a ra  as minorias políticas e a s ­
sume com elas a lu ta  em favor 
do reconhecimento e valorização 
desses saberes étnicos como for­
m a de gerar, d ifundir e utilizar 
conhecimentos matemáticos. Ela 
tem  mostrado, en tre  ou tras  coi­
sas, que existe um a forte relação 
en tre  os saberes lógico-matemá- 
ticos, técnicas de m ensuração , 
avaliação de possibilidades d e ­
senvolvidas por esses grupos e a 
aprendizagem  dos conhecim en­
tos validados pela escola. E n t r e ­
tanto, DAmbrosio (2005, p. 43) 
adverte que “conhecer e ass im i­
la r  a cu l tu ra  do dom inador se 
t o r n a  p o s i t iv o  d e sd e  que  as  
raízes do dominado sejam fortes. 
N a  e d u c a ç ã o  m a t e m á t i c a ,  a 
e tnom atem ática  pode fortalecer 
es tas  raízes.”

Q uestionada acerca do lu ­
gar da formação de professores 
na  educação m atem ática  do sé­
culo XXI, Domite e t al. (2004) 
fazem u m a sín tese do m ovim en­
to das pesquisas nesse sentido e 
d es tacam  o fato de que vários 
pesqu isadores  têm -se dedicado 
ao tema, ressa ltando  o papel do 
professor como sujeito de suas  
ações sociais. Porém, as relações 
en tre  a formação profissional e 
a diversidade cu ltu ra l a inda dei­
xam  abertos m uitos espaços de 
problematização. As au to ras  r e ­
conhecem a necess idade  de os 
educadores formadores com pre­
enderem  e avaliarem  m ais pro­
fundam ente  o potencial de levar 
em conta o conhecimento prim ei­
ro (étnico) do educando nos pro­
cessos de ensino/aprendizagem  
(de m a tem á tic a )  na  escola, de 
forma a torná-la  m ais dem ocrá­
tica.

De fato, o conhec im en to  
prim eiro do educando é um v a ­
lor adquirido e um  direito fu n ­
d a m e n t a l ,  o que  p r e s s u p õ e  
en tendê-los  tam b ém  como in s ­
trum en tos  de combate às p rá t i ­
cas rac is tas  e d iscrim inatórias, 
como m eio  de p ro m o ç ã o  d a s  
potencialidades hum anas,  como 
afirm ação das diferenças nas  so­
ciedades p lurais , como reconhe­
cimento e respeito  à a l tendade ,  
en tre  outros.



Estes  pressupostos, no e n ­
te n d im e n to  de D o m ite  e t  al. 
(2004), são questões que se im ­
põem à educação co n te m p o râ ­
nea, e, neste sentido, p a ra  a p r á ­
tica docente do século XXI, serão 
desejáveis “le i tu ras  de m undo” 
que reflitam a complexidade e as 
v iv ê n c ia s  c o t id i a n a s  dos 
e d u c a n d o s  com o v a lo re s  
socioculturalm ente construídos 
e, p o r ta n to ,  como re fe rê n c ia s  
centrais nas abordagens dos con­
teúdos acadêmicos pela escola. O 
desafio que se coloca a p a r t i r  des­
ses pressupostos é difundir e n ­
tre os educadores esse leque de 
possibilidades na  expectativa de 
aprendizagens significativas no 
a m b ien te  escolar, a fe tad o  por 
um a herança na formação de pro­
fessores que m an teve/m an tém  a 
crença de que o domínio dos con­
teúdos m atem áticos clássicos é 
suficiente p a ra  um a com petente 
p rá t ic a  docente. D om ite e t  al.
(2004) concluem reafirm ando a 
posição de que a formação cons­
ti tu i um lugar de forte concen­
tração ideológica.

A etnom atem ática, por sua  
vez, é constitu ída por um  peque­
no grupo que, em suas  reflexões 
acerca da formação de professo­
res de M atem ática, coloca a d i­
versidade cu ltu ra l no centro das 
atenções, voltando as suas  p reo­
cupações p a ra  o en ten d im en to

dos valores, das emoções, das ló­
gicas e o lidar com o conhecimen­
to matemático (primeiro) do edu ­
cando. E, neste sentido, as pes­
quisas e os estudos do P rogram a 
de E tnom atem ática têm demons­
trado m uita  eficiência na p re te n ­
são de t raz e r  p a ra  o am biente  
acadêmico as elaborações e p r á ­
ticas m atem áticas  dos diversos 
grupos étnicos, den tro  das  d i­
mensões referidas, como: aborda­
gem didática, postu ra  pedagógi­
ca e program a de pesquisa.

Pelos motivos expostos, e n ­
tendo os olhares e compromissos 
é t ic o s  do p r o g r a m a  de 
e tnom atem ática  de D’Ambrosio 
e as propostas  de F re ire  como 
pensam entos confluentes com as 
lu ta s  em favor de u m a  escola 
comprometida com a diversida­
de e a alteridade. A p a r t i r  daí, 
reafirmo a possibilidade de um 
encontro promissor en tre  as p es­
quisas  em e tno m atem ática  e o 
raciocínio m atem ático desenvol­
vido pelos negros escravizados e 
seus descendentes no Brasil. Na 
dinâmica desse encontro reside 
a certeza de processos mais de­
mocráticos nas  relações en tre  os 
d iferentes grupos hum anos que 
consti tuem  a nação brasile ira ,  
seguindo as orientações e o espí­
rito do documento assinado em 
26 de junho de 1945, denom ina­
do “C arta  de São Francisco”.

32 m



üm a leitura da cultura crioula na 
educação do século XXI

Mattoso (2001), ao descre­
ver as perspectivas históricas e 
psicológicas do ser  escravo no 
Brasil, dem onstra  situações de 
afetividade que auxiliam  no e n ­
tendim ento  do processo educaci­
onal imposto aos negros na colo­
nização, assim como as conseqü­
ências  dele n a  construção  das 
culturas, das resistências e das 
identidades negras. E la faz con­
siderações acerca do sofrimento 
que se impõe ao africano recénr  
inserido na sociedade.

E ssa  inserção foi conceitu­
ada  por Saw aia (2001) como in ­
c lusão  p e rv e rsa ,  aqu i to m a d a  
como 0 primeiro momento de in ­
clusão do negro na sociedade b ra ­
sileira, envolvido por um am bi­
en te  es tranho , hostil, adverso, 
r e p r e s s iv o  e, s o b re tu d o ,  
aviltante. P a ra  o recém -desenr 
barcado  da África, 0 p r im e iro  
desafio era  ad m in is tra r  os con­
flitos de se in teg ra r  s im u ltan e a ­
m ente a dois universos con tra ­
ditórios e es tranhos ao seu cam ­
po de conhecimento.

De um  lado, havia  a neces­
sidade de se a d ap ta r  ao mundo 
do senhor, no qual a sobrevivên­
cia dependia  da aprend izagem  
dos códigos e comandos nos e n ­
g e n h o s  de a ç ú c a r  b a i a n o s  e

pernam bucanos, p a ra  os quais a 
mão-de-obra do africano escravi­
zado foi fundam enta l.  Os enge­
nhos a d o tav am  de 80 a té  100 
pessoas, de origens diversas, p re ­
fe renc ia lm en te  na  in tenção  de 
dificultar revoltas. P a ra  o esc ra ­
vizado, esse s is tem a educacional 
se r e s t r in g ia  ao m anuse io  dos 
in s trum en tos  de traba lho  n a  la ­
voura, na  produção  do açúcar, 
nas  ta re fas  da casa grande e nos 
traba lhos  de ofício. A pedagogia 
aplicada se referia  à força, não 
som en te  física, m as  p r in c ip a l­
m ente a aviltação moral, que era  
e m p re g a d a  n a  a d a p ta ç ã o  dos 
africanos e dos crioulos4.

Do outro lado, os laços de 
infortúnio, f ra te rn idade  e a n e ­
cessidade de transcendência  fa ­
ziam com que 0 africano escravi­
zado optasse pelo mundo consti­
tuído nos sub te rrâneos  da se n ­
zala, a inda  que este tam bém  fos­
se com pletam ente estranho, pois 
lá  os m ais  antigos de cativeiro 
elaboravam  sis tem as de com uni­
cação oral, em geral, compostos 
por u m a  m is tu ra  das línguas e 
dialetos africanos, principalm en­
te do tronco iorubano, com as l ín ­
guas ind ígenas e a l íngua p o r tu ­
guesa.

Os vocabulários serv iram  à 
comunicação e aos prim eiros mo­
delos e prá ticas  da religiosidade 
afro -b ras ile ira ,  com posta  ta n v



bém da religiosidade africana, da 
r e l i g io s id a d e  in d íg e n a ,
sincretizadas no catolicismo. E s ­
tas  p rá ticas  davam  às Ialorixás 
não só o papel de lideres esp ir i­
tual, mas principalm ente  o po­
der decisório dentro dessas fam í­
lias f ra te rna is  e na  sociedade p a ­
ra le la  que se constituía, já  que 
as famílias de sangue e ram  im ­
p o s s i b i l i t a d a s  pe lo  s i s t e m a  
escravista.

Tais fatos parecem  eviden­
ciar que, na  senzala, forjaram-se 
e s t r u t u r a s  de so c ied a d e  com 
modelos próprios de linguagem, 
família, religiosidade, poder e os 
elementos básicos das id en tid a ­
des cu ltu ra is  negras brasileiras, 
que determ inaram  a sua  existên­
cia, a res is tênc ia ,  a t r a n s c e n ­
dência e os modos próprios de l i­
dar e controlar as ações no a m ­
biente, assim  como [as suas  for­
m as de se relacionar com o te m ­
po e o espaço, fu n d a m e n ta d a s  
nos  p r in c íp io s  e v a l o r e s  da  
a f r i c a n id a d e  que  M u n a n g a  
(2007) conceituou da segu in te  
m a n e i r a : “N a d ive rs idade  que 
caracteriza o mundo africano, há, 
também, num erosas  sem elhan ­
ças. Podem ser observadas em di­
versos aspectos da v id a : do uso 
da pa lav ra  e do gesto à conduta 
social, da relação com o sagrado 
à concepção de m orte.”

Sobre as noções de cultura, 
D’Ambrosio (2005, p. 77) afirm a 
que:

Os indivíduos, de 
um a comunidade, de um 
g ru p o  c o m p a r t i l h a m  
s e u s  c o n h e c im e n to s ,  
ta is  como a linguagem, 
os s is tem as de explica­
ções, os mitos e cultos, a 
culinária  e os costumes, 
e têm  seu s  c o m p o r ta ­
m e n to s  c o m p a t i b i l i ­
zados e subordinados a 
s i s t e m a s  de v a lo r e s  
aco rdados  pelo grupo, 
dizemos que esses ind i­
víduos pertencem a uma 
m esm a cultura.

Ainda sobre resistência 
e cultura, M unanga  (2007, p. 
13) defende o segu in te :

Colocar a questão 
da  a f r i c a n id a d e  n a s  
díásporas equivale a co­
locar a questão das re ­
sistências cu ltura is  que 
por sua  vez desemboca­
ram  em identidades cul­
tu ra is  de resis tência  em 
todos os países do m u n ­
do que foram beneficia­
dos pelo tráfico negrei­
ro. O Brasil é um  deles, 
ou melhor, é o maior dos



países beneficiados pelo 
tráfico tran sa t lân t ico  e 
tam bém  aquele que ofe­
rece diversas experiên­
cias da africanidade em 
todas as suas regiões, do 
norte ao sul, do leste ao 
oeste.

E possível concluir daí que 
a sen za la  forjou p e n sa m e n to s  
m atem áticos próprios e capazes 
de dar conta da necessidade de 
c o n ta g e m ,  in f e r ê n c ia s ,
mensurações e avaliações, desen­
volvidas a p a r t i r  da necessida­
de de resolver as questões de so­
b re v iv ê n c ia  e, so b re tu d o ,  de 
transcendência , fundam en tadas  
n a  africanidade brasileira. Isso 
ta m b é m  p a rec e  possíve l p e la  
existência de influências desses 
conhecimentos, procedimentos e 
lógicas, fruto das circunstâncias 
históricas e sociais da p rim eira  
fase da colonização, na constitu i­
ção de um a racionalidade criou­
la.

H. Santos (2001, p. 277) ex­
plora a possibilidade de o dife­
rencial do jogador de futebol b ra ­
sileiro ser a relação do corpo com 
o tempo e o espaço, o que pode se 
constitu ir  em m ais um a h e ra n ­
ça traz ida  da capoeira e das t r a ­
dições africanas e afro-brasilei­
ras, quando afirm a que:

Os dois pontos de maior 
reconhecimento da cu l tu ­
r a  b r a s i l e i r a  no m undo  
são^ o futebol e a música, 
que não por acaso são os 
setores onde o Brasil p e r ­
m itiu  que a d ivers idade  
acontecesse de forma in ­
tensa, associando os valo­
res  e c u l tu ra s  a fr ican as  
com as o u tras  traz idas  da 
E uropa pelas m uitas  colô­
n ias de im igrantes.

A afirmação de H. Santos 
(2001) faz  a f l o r a r  o 
questionam en to  acerca dos ou­
tros saberes e fazeres desenvol­
vidos pelos negros, assim  como 
as possibilidades de uso destes 
como orien tadores de ações p e ­
dagógicas, objetivando a a p re n ­
dizagem significativa de conteú­
dos de m atem ática. As lógicas, as 
técnicas, as tecnologias de uso do 
corpo desenvolvidas nas  reso lu ­
ções dos problem as podem con­
t r i b u i r  p a r a  a c o n s tru ç ã o  de 
iden tidades m a tem áticas  b ra s i­
leiras, a p a r t i r  das m ane iras  de 
relacionar o tempo e o espaço e 
u m a cosmovisão própria.

N a Educação M atem ática, 
no artigo sobre e tnom atem ática  
e cu l tu ra  negra, Costa & Silva
(2005) an a l is a ra m  a existência 
de um a lógica negra, de m atriz  
africana, na  formação da capoei-



ra  de Angola, um in s trum en to  de 
defesa e a taque constituído por 
um  in tr incado  jogo de pernas ,  
braços e movimentos do corpo. 
No jogo, construções geométricas 
e relações de tempos e espaços 
objetivam confundir a m ente  do 
adversário, na  busca de um pon­
to frágil na  guarda do outro para, 
assim, poder aplicar o golpe cer­
teiro e desequilibrante  — consti­
tuindo um jogo cerebral de nego­
ciação do espaço. E la traz  um  for­
te acento da religiosidade, por 
meio da qual o uso do ‘‘CORPO” 
constitu i o e lem ento  m aio r da 
expressão, pois toda a he rança  
traz ida  das tradições africanas, 
na  d iá spo ra  do povo negro  no 
continente americano, teve nele 
o elemento de expressão e res is ­
tência cultural. “Toda a religio­
sidade e cu ltu ra  do povo negro 
no Brasil se ca rac te r izam  pelo 
uso do corpo e de seus m ovim en­
tos, seja pela dança, pela m ú s i­
ca, pela religiosidade, ou mesmo, 
pela lu ta .” (TAVARES, 1997, p. 
216).

Tomando como exemplo o 
jogo dos búzios — com uns n as  
prá ticas cotidianas daqueles que 
ass im ilaram  a religiosidade n e ­
gra  -  percebemos basicam ente  
um a composição de 16 contas, 
que são lançadas duas vezes para  
cada resposta  pretendida. U m a 
das  possíveis  l e i tu r a s  do jogo 
es tá  rep resen tada  pela com bina­

ção dos búzios abertos com os fe­
chados (para cima ou p a ra  ba i­
xo) nos dois lançamentos.

Se denotarm os por X o n ú ­
mero de búzios fechados, temos 
que X pode assum ir os valores de
0 até 16, isto é,X  = {0,1,2,3,...,16}. 
Dessa forma, p a ra  d e te rm in a r­
mos a probabilidade de aconte­
cer cada um a  destas  configura­
ções, devemos observar que, ao 
lançar os búzios, não se leva em 
consideração  a ordem  em que 
eles aparecem, e, como são la n ­
çados todos juntos, eles se to r­
nam  independentes en tre  si. A s­
sim, p a ra  calcular a probabilida­
de de sair exa tam ente  um búzio 
fechado, devemos ad ic ionar as 
probabilidades de todas as pos­
síveis disposições desta  configu­
ração e m ultiplicar a probabili­
dade  dos r e s u l ta d o s  em  cada  
um a das disposições, isto é:

P(X=1) = P(FAA...A) + 
P(AFA...A) + P(AAF...A)
+...+P (AAA...F)
= [P(F)P(A)P(A)...P(A)J + 
[P(F)P(A)P(A)... P(A)] +...+ 
[P(A)P(A)P(A)...P(F)]
-  [qpp - p] + [pqp...p] +...+ 
[ppp...q]
= 16qpl5 Assim,
P(X=0)= pl6, P(X=1)=
1 Gap 15 P(X=r)= C16,r
q rp l6 r,..., P(X=15)= 
16ql5pl, P(X=16)= q!6,



onde  C 16 ,r  é o n ú m e ro  de 
com binações  de 16 e le m e n to s  
to m a d o  r  a  r. E m  v a lo re s  
n u m é r ic o s  tem os ,  e n tão ,  que  
c a d a  búzio  tem  p ro b a b i l id a d e  
p = l /2  de e s t a r  a b e r to  e q= (l-  
p )= l /2  de e s t a r  fechado.

P(X = 0)= (1/2)16 = 0,000015 
P(X = 1)= 16(1/2)16 = 0,000244 
P(X = 2)= 120(1/2)16 =
0,001831
P(X = 3)=560(1/2)16 = 0,008545 
P(X = 4)= 1820(1/2)16 = 
0,027770
P(X = 5)= 4368(1/2)16 = 
0,066650
P(X = 6)= 8008(1/2)16 = 
0,122192
P(X = 7)= 11440(1/2)16 = 
0,174560
P(X = 8)=12870(l/2) 16 = 
0,196380
P(X = 9)= 11440(1/2)16 = 
0,174560
P (X =  10)= 8008(1/2)16 = 
0,122192
P(X= 11)= 4368(1/2)16 = 
0,066650
P (X =  12)= 1820(1/2)16 = 
0,027770
P (X =  13)= 560(1/2)16 = 
0,008545
P (X =  14)= 120(1/2)16 = 
0,001831
P (X =  15)= 16(1/2)16 =
0,000244
P(X = 16)= (1/2)16 = 0,000015

E s s a  fo rm u la ç ã o  não  se 
propõe ser o foco das análises  a 
serem  realizadas aqui; o objeti­
vo não é d e ta lh a r  as elaborações 
m a tem á tic a s  ex is ten tes  nessas  
práticas, em bora sejam  necessá­
rios estudos m ais detalhados so­
bre elas. O objetivo é entendê-las 
como conhecimentos m a te m á t i ­
cos que são constitu in tes  da re ­
sistência cu ltural,  que vêm se n ­
do transm itidos  a través  de gera ­
ções dentro  das instituições por 
processos pedagógicos de base 
ancestral, onde os mitos da re li­
giosidade in terferem  na constru ­
ção da m an e ira  própria  de p e n ­
sar  as relações de tempo e e sp a ­
ço, p r inc ipa lm en te  pelo uso do 
“CORPO”.

Perceber como esses p ro ­
cessos se constroem pode ser um 
grande desafio p a ra  o e n te n d i­
m ento de o u tras  m ane iras  de li­
dar  com o pensam en to  m a te m á ­
tico n a  sala  de au la  e, assim, con­
tr ib u ir  p a r a  a reconstrução  da 
pos tu ra  do educador m a te m á t i ­
co e p a ra  a desconstrução do a lu ­
no ideal, tão d is tan te  das gentes 
brasile iras . Considerar a r iq u e ­
za da p lura lidade de p en sam e n ­
tos, de c o m p o r ta m e n to s  e de 
crenças no processo educacional 
a fe tará  positivam ente a cons tru ­
ção da au to-estim a do educando 
e o reencontro com as id en tid a ­
des prim eiras, livres dos e s te re -



ótipos que, nesses 500 anos, co­
locaram essas crianças oriundas 
das minorias na  condição de ci­
dadãos de te rceira  categoria.

A seriedade e o respeito são 
e x p l ic i t a d o s  po r  D ’A m b ro s io  
(2005, p. 80) na  afirmação de que 
“a responsab ilidade  m aio r dos 
teóricos da educação é a le r ta r  
p a ra  os danos irreversíveis que 
se podem causar  a u m a cultura, 
a um povo e a um indivíduo se o 
processo for conduzido lev iana­
mente, m u itas  vezes até com boa 
in tenção”. F u n d a m e n ta d o  nas  
reflexões apresen tadas , entendo 
que os estudos desenvolvidos nas 
relações corpo e espaço na  busca 
da aprendizagem  e de p rá ticas  
m atem áticas  possam contribuir 
de modo significativo, não so­
m ente p a ra  a aprendizagem  das 
crianças negras, m as da grande 
m aioria dos educandos da escola 
pública, se en tenderm os que v a ­
lores das cu ltu ras  negras b ra s i­
le iras estão am plam ente  d ifun­
didos e incorporados ao cotidia­
no das populações pobres. E por 
e s t a s  r a z õ e s  que  d e fe n d o  a 
e tnom atem ática  como possibili­
dade, não só pelo compromisso 
com a seriedade e o rigor, mas, 
principalmente, pelo respeito aos 
diferentes na construção de seus 
saberes e visão do mundo.

A constatação de ta is  pos­
sibilidades p ropostas  pelo p ro ­

g ram a de e tnom atem ática  face 
ao m a u  d e s e m p e n h o  dos 
educandos negros na  disciplina 
me levou a p e n sa r  nas  fu n d a ­
mentações desta  pesquisa  a p a r ­
tir  de três  momentos im p o r tan ­
tes de inserção das populações 
negras no contexto social b ra s i­
leiro, tendo como pano de fundo 
os p ro je to s  e d u c a c io n a i s  
adotados no Brasil colonial, B ra ­
sil do século XIX e ao longo do 
século XX e v isando, assim , a 
an a l is a r  o u tra s  c ircunstânc ias  
que possam revelar indícios des­
se m a u  d e s e m p e n h o  dos 
educandos negros.
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(Footnotes)

1 A lei 4024/61 é considerada 
como a primeira lei de diretrizes e 
bases da educação brasileira. Uma 
curiosidade sobre ela é o fato de ter

tramitado

por um período de 13 anos no 
Congresso Nacional.

- Fica aqui entendido que o 
termo “m inorias” e “m inoritários” 
faz referência às minorias de repre­
sentação econômica e política.

3 Crioulo
— termo usado no Brasil-colô- 

ma para designar os negros nasci­
dos em terras brasileiras.
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ca) pela Universidade de São Pau­
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Educação da Universidade de São 
Paulo (GEPEm) e do Grupo de E s­
tu d o s e P e sq u isa s  em  
Etnom atem áticas Negras e Indíge­
nas da U niversidade F ederal do 
Mato Grosso (GEPENI).
2 A le i 4024/61 é considerada como a 
primeira lei de diretrizes e bases da 
ed u ca çã o  b r a s ile ir a . U m a  
curiosidade sobre ela é o fato de ter 
tram itado por um período de 13 
anos no Congresso Nacional.
3 Fica aqui entendido que o termo 
“minorias” e “minoritários” faz 
referência às minorias de repre­
sentação econômica e política.
4 Crioulo -  termo usado no Brasil- 
colônia para designar os negros 
nascidos em terras brasileiras.


